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Resumo: O presente artigo analisa as raízes históricas e a persistência do autoritarismo como 

elemento estrutural da cultura jurídica e política brasileira, investigando sua influência nas 

práticas institucionais e sociais desde o período imperial até os dias atuais. Por meio de uma 

abordagem interdisciplinar que combina história constitucional, teoria política e análise 

discursiva, o estudo explora como a centralização do poder e a busca por lideranças carismáticas 

moldaram o imaginário político brasileiro. A hipótese central é a existência de uma tendência 

histórica ao "retorno ao príncipe", conceito inspirado na obra de Maquiavel e na experiência 

imperial brasileira, que simboliza a recorrente busca por figuras salvadoras capazes de resolver 

crises institucionais por meio da força ou ruptura democrática. O artigo examina criticamente 

as ambiguidades presentes na Constituição de 1988, especialmente dispositivos como o artigo 

142, que têm sido utilizados para legitimar práticas autoritárias contemporâneas. Além disso, 

analisa eventos recentes emblemáticos dessa persistência autoritária, como os atos 

antidemocráticos ocorridos em 8 de janeiro de 2023, destacando-os como expressão atualizada 

dessa tradição histórica. Ao discutir as continuidades autoritárias no contexto brasileiro e suas 

implicações para o futuro do Estado Democrático de Direito, o estudo ressalta a importância da 

historiografia crítica para compreender e enfrentar os desafios impostos à democracia no país. 
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THE RETURN TO THE PRINCE: 

AUTHORITARIANISM AS PART OF  

BRAZILIAN LEGAL AND POLITICAL CULTURE 

 

Abstract: This article analyzes the historical roots and persistence of authoritarianism as a 

structural element of Brazilian legal and political culture, investigating its influence on 

institutional and social practices from the imperial period to the present day. Through an 

interdisciplinary approach combining constitutional history, political theory, and discourse 

analysis, the study explores how the centralization of power and the pursuit of charismatic 

leaderships have shaped Brazilian political imagination. The central hypothesis is the existence 
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of a historical tendency toward a "return to the prince," a concept inspired by Machiavelli's 

work and Brazil's imperial experience, symbolizing the recurrent search for savior figures 

capable of resolving institutional crises through force or democratic rupture. The article 

critically examines ambiguities present in the 1988 Constitution, especially provisions such as 

article 142, which have been used to legitimize contemporary authoritarian practices. 

Additionally, it analyzes recent emblematic events of this authoritarian persistence, such as the 

anti-democratic acts on January 8th, 2023, highlighting them as an updated expression of this 

historical tradition. By discussing authoritarian continuities in the Brazilian context and their 

implications for the future of the Rule of Law, the study emphasizes the importance of critical 

historiography for understanding and addressing challenges posed to democracy in Brazil. 

 

Keywords: Authoritarianism; Brazilian legal culture; Constitutional history. 

 

EL RETORNO AL PRÍNCIPE: 

EL AUTORITARISMO COMO PARTE DE LA  

CULTURA JURÍDICA Y POLÍTICA BRASILEÑA 
 

Resumen: El presente artículo analiza las raíces históricas y la persistencia del autoritarismo 

como elemento estructural de la cultura jurídica y política brasileña, investigando su influencia 

en las prácticas institucionales y sociales desde el período imperial hasta la actualidad. A través 

de un enfoque interdisciplinario que combina historia constitucional, teoría política y análisis 

discursivo, el estudio explora cómo la centralización del poder y la búsqueda de liderazgos 

carismáticos han moldeado el imaginario político brasileño. La hipótesis central es la existencia 

de una tendencia histórica hacia un "retorno al príncipe", concepto inspirado en la obra de 

Maquiavelo y en la experiencia imperial brasileña, que simboliza la recurrente búsqueda por 

figuras salvadoras capaces de resolver crisis institucionales mediante la fuerza o ruptura 

democrática. El artículo examina críticamente las ambigüedades presentes en la Constitución 

de 1988, especialmente dispositivos como el artículo 142, utilizados para legitimar prácticas 

autoritarias contemporáneas. Además, analiza eventos recientes emblemáticos de esta 

persistencia autoritaria, como los actos antidemocráticos ocurridos el 8 de enero de 2023, 

destacándolos como expresión actualizada de esta tradición histórica. Al discutir las 

continuidades autoritarias en el contexto brasileño y sus implicaciones para el futuro del Estado 

Democrático de Derecho, el estudio resalta la importancia de una historiografía crítica para 

comprender y enfrentar los desafíos impuestos a la democracia en Brasil. 

 

Palabras clave: Autoritarismo; Cultura jurídica brasileña; Historia constitucional.  

 

 

1 Introdução 

A história política e jurídica do Brasil é marcada por uma constante tensão entre 

autoritarismo e democracia. Desde a independência, o autoritarismo tem sido a regra, enquanto 

os períodos democráticos aparecem como exceções pontuais, frequentemente interrompidos 

por rupturas institucionais e regimes de força. Essa característica histórica reflete-se na cultura 

jurídica e política brasileira, onde práticas autoritárias continuam a influenciar o funcionamento 

das instituições e a moldar comportamentos sociais. Mesmo após a promulgação da 
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Constituição de 1988, considerada um marco democrático, traços autoritários ainda 

permanecem evidentes no próprio conteúdo da recente Carta Magna nacional, revelando uma 

continuidade histórica que desafia uma plena e verdadeira consolidação do Estado Democrático 

de Direito no Brasil. 

A ideia de "retorno ao príncipe", que será exposta durante as seções do presente artigo, 

inspirado tanto na obra de Maquiavel quanto na experiência do período imperial brasileiro, pode 

ajudar a compreender essa constante autoritária na história jurídica e política nacional. A busca 

por lideranças centralizadoras ou figuras salvadoras, típica de contextos populistas, reflete uma 

cultura política que privilegia soluções autoritárias em detrimento do debate democrático. Essa 

dinâmica se manifesta tanto em crises institucionais – como as disputas contemporâneas entre 

os Poderes Executivo e Judiciário – quanto em movimentos populares que incorporam 

discursos antidemocráticos, como os atos ocorridos em 8 de janeiro de 2023. 

Os eventos de 8 de janeiro, nos quais manifestantes invadiram as sedes dos Três 

Poderes em Brasília, representam um exemplo emblemático dessa persistência autoritária no 

presente, demonstrando a forma como o imaginário autoritário permanece até os dias atuais, 

ainda que metamorfoseado e rearticulado para se moldar ao momento atual. Esses atos não 

surgem isoladamente; ao contrário, estão enraizados em uma tradição histórica que combina 

centralização do poder, desrespeito às normas democráticas e apelo a interpretações jurídicas 

que legitimam intervenções autoritárias. Compreender as raízes históricas desse fenômeno é 

essencial para interpretar sua recorrência e seus impactos sobre o futuro da democracia 

brasileira. 

Diante desse cenário, o objetivo deste artigo é investigar como o autoritarismo se 

consolidou como parte da cultura jurídica e política brasileira e como essa herança histórica 

contribuiu para os atos antidemocráticos recentes, mais especificamente, os do 8 de janeiro de 

2023. A escolha deste evento em específico se dá pelo seu notório caráter recente e pela disputa 

de discursos que permeiam o mesmo, o que é de suma importância para que se entenda a forma 

como o autoritarismo permeia a cultura e o imaginário brasileiro, bem como se entenda a 

importância de olhar para a história como uma ferramenta crítica, capaz de desvelar não só o 

passado, como também as entrelinhas do presente e sua importância para o futuro da 

democracia no Brasil. Assim, busca-se analisar as conexões entre a ideia de "retorno ao 

príncipe", entendido como uma busca simbólica por lideranças centralizadoras, e a perpetuação 

de práticas autoritárias no Brasil contemporâneo. 

Desse modo, a pergunta que orienta esta investigação é: de que forma o autoritarismo 

se apresenta como parte da história e da cultura jurídica e política brasileira, contribuindo para 
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um cenário de crise democrática e busca por soluções centralizadoras em detrimento de um 

verdadeiro debate democrático? A partir dessa questão-problema, o artigo examina as raízes 

históricas do autoritarismo no Brasil e suas manifestações no presente, com foco nas práticas 

discursivas e institucionais que perpetuam essa dinâmica. 

O artigo está organizado em três seções principais. Na primeira seção, são analisadas 

as raízes históricas do autoritarismo na formação da cultura jurídica brasileira, com destaque 

para o papel do poder moderador no período imperial e das rupturas institucionais durante o 

século XX. Na segunda seção, discute-se como os resquícios autoritários permanecem na ordem 

constitucional pós-1988, com foco nas crises políticas, sociais e institucionais recentes. Por fim, 

a terceira e última seção traz a hipótese interpretativa de uma busca constante pela ideia de um 

“retorno ao príncipe” como um reflexo da constante histórica do autoritarismo. 

Para tanto, metodologicamente, este estudo adota uma abordagem interdisciplinar que 

combina história constitucional e política brasileira com a análise de discurso. A pesquisa 

baseia-se em revisão bibliográfica sobre história política e jurídica brasileira, análise 

documental e aplicação da análise discursiva para compreender as narrativas que sustentam tais 

práticas autoritárias, bem como a pesquisa vale-se das diretrizes da chamada história dos 

conceitos de Reinhart Koselleck1, buscando apreender a semântica do autoritarismo ao longo 

da história brasileira. 

 

2 Pelas linhas tortas do autoritarismo na cultura brasileira  

A cultura jurídica brasileira é marcada por uma coexistência paradoxal entre práticas 

autoritárias e aspirações democráticas. Essa tensão histórica reflete-se tanto na estrutura das 

instituições quanto nas práticas discursivas que moldam o imaginário jurídico e político do país. 

Apesar dos avanços democráticos promovidos pela Constituição de 1988, resquícios 

autoritários permanecem enraizados, revelando a dificuldade de romper completamente com o 

passado. 

O autoritarismo é frequentemente descrito como uma característica estrutural da 

cultura jurídica brasileira, manifestando-se desde o período colonial até os dias atuais. Essa 

permanência histórica está associada à centralização do poder, à fragilidade das instituições 

democráticas e à recorrência de práticas que subordinam os direitos individuais às exigências 

de ordem e segurança. Como argumenta Cristiano Paixão (2024), as ditaduras latino-

 
1 KOSELLECK, Reinhart. Futuro passado: contribuição à semântica dos tempos históricos. Rio de Janeiro: 

Contraponto, 2006.; KOSELLECK, Reinhart. História de conceitos: estudos sobre a semântica e a pragmática da 

linguagem política e social. Rio de Janeiro: Contraponto, 2020. 
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americanas do século XX consolidaram um padrão de repressão institucional que deixou 

marcas profundas no funcionamento das instituições jurídicas e políticas, sendo que, no Brasil, 

não foi diferente. 

A centralização do poder no Brasil remonta ao período imperial, com a introdução do 

"poder moderador" pela Constituição de 1824. Essa prerrogativa conferia ao imperador poderes 

amplos para intervir nos demais poderes, estabelecendo um modelo de governança que 

priorizava a estabilidade em detrimento da autonomia democrática2.  Mesmo após a 

Proclamação da República, essa lógica centralizadora persistiu, adaptando-se às novas 

configurações institucionais. 

Ao longo do século XX, as ditaduras brasileiras (1937-1945 e 1964-1985) 

aprofundaram essa tradição autoritária por meio de mecanismos como os Atos Institucionais e 

a repressão sistemática aos direitos civis e políticos. A estratégia de "desconstitucionalização", 

descrita por Paixão3, foi amplamente utilizada para subverter a ordem constitucional vigente e 

legitimar práticas repressivas. Essas experiências consolidaram uma cultura jurídica que 

normalizou a excepcionalidade como regra, dificultando a construção de uma tradição 

democrática sólida. 

Comparando-se com outras experiências latino-americanas, observa-se que o Brasil 

compartilha elementos comuns com países como Argentina e Chile, onde regimes autoritários 

também utilizaram estratégias jurídicas para consolidar seu poder. Contudo, há especificidades 

no caso brasileiro, como a manutenção de um Congresso Nacional funcional durante grande 

parte da ditadura militar, ainda que sob controle rígido do regime e o próprio poder judiciário 

que, em diversos momentos, atuou de forma colaborativa ao regime autoritário. Essa 

particularidade contribuiu para uma transição democrática negociada, mas também perpetuou 

ambiguidades institucionais que ainda hoje influenciam a cultura política do país. Nesta seção, 

serão analisadas manifestações do autoritarismo em diferentes períodos da história brasileira. 

 

2.1 O poder moderador e o centralismo no período imperial e na transição para a 

república 

A Constituição de 1824 introduziu o Poder Moderador como um quarto poder, 

atribuído exclusivamente ao Imperador do Brasil. Inspirado pelas ideias de Benjamin Constant, 

 
2 LYNCH, Christian Edward Cyril. Entre o judiciarismo e o autoritarismo: O espectro do poder moderador no 

debate político republicano (1890-1945). História do Direito, Curitiba, v. 2, n. 3, p. 82-116, 2021. 
3 PAIXAO, Cristiano. Dictatorships. In: DUVE, Thomas; HERZOG, Tamar. The Cambridge History of Latin 

American Law in Global Perspective. Cambridge: Cambridge University Press, 2024, p. 422-460. 
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esse mecanismo foi concebido para garantir a estabilidade institucional, permitindo ao monarca 

intervir em situações de crise entre os demais poderes4. Contudo, na prática, o Poder Moderador 

consolidou uma centralização extrema, conferindo ao Imperador prerrogativas significativas, 

como dissolver assembleias legislativas, nomear e demitir ministros, escolher senadores e 

exercer controle sobre decisões políticas fundamentais. Essa estrutura subordinava os demais 

poderes à figura do monarca e estabelecia um modelo de governança autoritária que moldaria 

profundamente a cultura política brasileira. 

O Poder Moderador, idealizado como um instrumento de arbitragem imparcial entre 

os poderes, acabou por se tornar uma ferramenta de centralização política nas mãos do monarca. 

Dom Pedro II utilizou amplamente essas prerrogativas para manter a estabilidade interna e 

garantir a continuidade administrativa em um contexto de fragilidade institucional e ausência 

de uma sociedade civil organizada. O Conselho de Estado, instituído como órgão consultivo do 

Imperador, desempenhou papel fundamental nesse modelo, auxiliando na formulação de 

políticas e na resolução de crises políticas.  

A estabilidade do reinado de dom Pedro II foi assim garantida, do ponto de vista 

institucional, pelo Poder Moderador inspirado na doutrina liberal de Benjamin 

Constant previsto no art. 98 da Constituição: “O Poder Moderador é a chave de toda 

a organização política e é delegado privativamente ao Imperador, como Chefe 

Supremo da Nação e seu primeiro representante, para que incessantemente vele sobre 

a manutenção da Independência, equilíbrio e harmonia dos mais Poderes Políticos”. 

Na forma de um quarto poder de caráter arbitral, de competência privativa do chefe 

do Estado, ele tinha por principais funções dissolver a Câmara dos Deputados, nomear 

e demitir ministros e escolher senadores provinciais a partir das listas dos mais 

votados5. 

 

Essa configuração refletia a crença conservadora de que, em um país como o Brasil, 

marcado por desigualdades estruturais e carência de instituições sólidas, era necessário um 

poder central forte para moderar os conflitos políticos. 

Entretanto, essa centralização teve custos significativos. O Poder Moderador foi 

frequentemente criticado, especialmente pelos liberais, por sua associação com o "poder 

pessoal" do monarca, entendido como uma força que violava os princípios do sistema 

representativo. Liberais e republicanos denunciaram o caráter autoritário dessa estrutura, 

argumentando que ela minava a autonomia dos outros poderes e perpetuava práticas prejudiciais 

para o país6. 

 
4 LYNCH, Entre o judiciarismo e o autoritarismo, cit. 
5 Ibidem, p. 88. 
6 Ibidem. 
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É interessante notar, conforme expõe Lynch7, que ao tempo em que criticavam o poder 

moderador, os liberais advogavam pelo judiciário como uma espécie de árbitro das contendas 

individuais e políticas, de forma que, após a Proclamação da República, com a Constituição de 

1891, ao adotar o modelo republicano presidencialista federativo norte-americano, os 

constituintes, assim como os liberais do império, acreditavam que estavam a substituir a 

instituição corrompida pelo “poder pessoal” que havia se tornado o poder moderador  “por 

outra, cuja imparcialidade seria garantida por uma “jurisdição” impessoal porque jurídica, 

limitada a aplicar a lei”8.  

É relevante levantar a hipótese de que nesse momento podemos estar, possivelmente, 

diante das raízes históricas da crise entre os poderes no Brasil como conhecemos atualmente, 

especialmente marcada pelas disputas entre executivo e judiciário – as quais ainda serão 

abordadas com mais detalhes no decorrer do presente artigo – bem como as discussões travadas 

acerca dos limites entre direito e política, as quais foram exaustivamente debatidas por autores 

como Luhmann, Kelsen e Schmitt.  

Em seguida, com a Proclamação da República em 1889, esperava-se que o federalismo 

e a separação dos poderes mitigassem essa herança centralizadora. Contudo, as práticas 

autoritárias persistiram sob novas formas. Durante a Primeira República (1889-1930), o 

coronelismo e a política dos governadores reproduziram estruturas de controle centralizado nas 

esferas regionais. A ausência de uma cultura democrática sólida permitiu que elites locais 

mantivessem o poder por meio de clientelismo e repressão, perpetuando desigualdades 

estruturais9. 

Essa continuidade histórica demonstra que o Poder Moderador não foi apenas um 

instrumento jurídico do período imperial, mas também um marco simbólico que influenciou 

profundamente as relações institucionais no Brasil. A centralização do poder e a fragilidade das 

instituições democráticas tornaram-se características recorrentes da história política brasileira. 

Mesmo após sua extinção formal com o advento da República, o legado do Poder Moderador 

continuou a se manifestar em diferentes momentos históricos. 

Na República Velha, por exemplo, as oligarquias estaduais assumiram funções 

análogas às exercidas pelo Imperador no período imperial. A Política dos Governadores 

consolidou um modelo em que o Presidente da República atuava como árbitro das disputas 

 
7 Ibidem. 
8 Ibidem, p. 90. 
9 CARVALHO, José Murilo de. O pecado original da República: debates, personagens e eventos para 

compreender o Brasil. São Paulo: Bazar do Tempo Produções e Empreendimentos Culturais LTDA, 2017. 
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entre as elites estaduais, preservando uma estrutura hierárquica centralizada sob o manto do 

federalismo10. Algumas dessas heranças autoritárias persistem na história jurídica e política 

nacional, como durante o primeiro governo de Getúlio Vargas (1930-1945), o qual será 

analisado na subseção seguinte. 

 

2.2 A permanência da centralização do autoritarismo durante o primeiro Governo 

Vargas 

A Era Vargas (1930-1945) representou um marco de centralização política e 

autoritarismo no Brasil, consolidando mudanças institucionais e culturais que moldaram 

profundamente o Estado brasileiro. Este período, iniciado com a Revolução de 1930 e encerrado 

apenas com o fim do Estado Novo em 1945, foi caracterizado por uma ruptura com o modelo 

oligárquico da Primeira República e pela tentativa de construir um Estado centralizado e 

nacionalista, sob a liderança de Getúlio Vargas. 

A Revolução de 1930 marcou o colapso do regime político inaugurado pela 

Constituição de 1891, substituindo o sistema oligárquico federalista por um governo provisório 

liderado por Vargas e com grande apoio dos militares, ainda que, posteriormente, como bem 

relatado por José Murilo de Carvalho11, o casamento entre Vargas e os militares tenha entrado 

em crise quando Vargas passou a se aproximar da classe operária. 

Além dos militares, esse movimento foi impulsionado por uma coalizão heterogênea 

que incluía setores descontentes das elites regionais e intelectuais nacionalistas. A promessa de 

modernização econômica e política foi acompanhada pela concentração de poderes no 

Executivo, que passou a atuar como o principal articulador das transformações sociais e 

institucionais12. 

No início do governo Vargas, a centralização política foi justificada como uma 

necessidade para superar as fragmentações regionais e os interesses oligárquicos que haviam 

dominado a Primeira República. A dissolução do Congresso Nacional e das assembleias 

estaduais, bem como a nomeação de interventores federais para governar os estados, simbolizou 

essa nova ordem centralizadora. A ausência de um equilíbrio entre os poderes abriu espaço para 

um Executivo fortalecido, que se apresentava como árbitro supremo das disputas políticas13. 

 
10 LYNCH, Entre o judiciarismo e o autoritarismo, cit. 
11 CARVALHO, O pecado original da República, cit. 
12 Ibidem. 
13 SCHWARCZ, Lilia Moritz; STARLING, Heloisa Murgel. Brasil: uma biografia: Com novo pós-escrito. São 

Paulo: Editora Companhia das Letras, 2018. 
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O processo constituinte de 1933-1934 buscou institucionalizar essa nova realidade 

política. Durante os debates da Assembleia Constituinte, emergiram propostas para a criação 

de um "quarto poder", inspirado no antigo Poder Moderador do período imperial. Essa ideia foi 

defendida principalmente por setores nacionalistas e autoritários, que viam na criação de um 

Conselho Nacional ou Supremo Conselho uma forma de garantir a continuidade administrativa 

e a prevalência do interesse nacional sobre as disputas regionais e partidárias14. No entanto, 

essas propostas enfrentaram resistência dos setores liberais e judiciaristas, que defendiam um 

modelo mais próximo do constitucionalismo normativo, com maior autonomia para o 

Judiciário. 

A Constituição de 1934 refletiu um compromisso entre essas visões conflitantes. 

Embora tenha introduzido inovações importantes, como a Justiça Eleitoral e a Justiça do 

Trabalho, não conseguiu implementar plenamente as ideias de coordenação centralizada 

propostas pelos nacionalistas. O Conselho Federal previsto na Constituição acabou sendo uma 

figura decorativa, sem o poder efetivo para atuar como moderador das crises políticas. 

Conforme aponta Lynch15, a partir de 1935, com a crescente polarização política e o 

temor do avanço comunista após a Intentona Comunista daquele ano, o governo Vargas adotou 

medidas cada vez mais autoritárias. O estado de sítio foi decretado repetidamente, ampliando 

os poderes do Executivo em nome da segurança nacional. A criação do Tribunal de Segurança 

Nacional e a promulgação de leis repressivas pode ser entendida como a consolidação de um 

aparato estatal voltado para controlar opositores políticos e movimentos sociais. 

O ápice desse processo ocorreu em 1937, com o autogolpe que instaurou o Estado 

Novo, o qual Lynch16 afirma ser o “triunfo autoritário” da Era Vargas. A nova Constituição 

outorgada por Vargas consolidou sua posição como "autoridade suprema do Estado", 

conferindo-lhe poderes amplos para coordenar os demais órgãos representativos, legislar por 

decretos-leis e dirigir tanto a política interna quanto externa. O Legislativo foi reduzido a uma 

função meramente consultiva, enquanto o Judiciário teve sua autonomia severamente limitada. 

A figura do presidente tornou-se o centro absoluto do poder político no Brasil. 

O autogolpe que instaurou a ditadura veio a 10 de novembro: a nova Constituição 

outorgada por Vargas revogou a de 1934; fechou o Congresso Nacional, as 

assembleias estaduais e as câmaras municipais (art. 178); e substituiu os governadores 

por interventores (art. 176). O art. 186 declarou um estado de emergência que duraria 

quase oito anos [...] Vargas se tornou também na prática o único legislador, por não 

convocar o plebiscito de que dependiam as eleições parlamentares. Nesse meio tempo, 

 
14 LYNCH, Entre o judiciarismo e o autoritarismo, cit. 
15 Idem. 
16 Idem. 



10                                                                             Gabriel Lucas Bentes de Abreu & Sandro Alex de Souza Simões 

o Presidente teria “o poder de expedir decretos-leis sobre todas as matérias da 

competência legislativa da União”17. 

 

Durante o Estado Novo (1937-1945), Vargas incorporou elementos da doutrina 

militarista da segurança nacional ao seu governo. Inspirado em modelos autoritários europeus 

da época, como o fascismo italiano e o salazarismo português, o regime utilizou discursos 

nacionalistas para justificar sua centralização autoritária. O Conselho de Segurança Nacional 

tornou-se um instrumento-chave desse modelo, reforçando a ideia de que o Executivo deveria 

ser o guardião da integridade da nação contra ameaças internas e externas18. 

É interessante notar a forma como a ideia de poder moderador como “poder pessoal”, 

nos moldes de como se falava durante o período imperial, retorna durante o governo Vargas: 

Como Vargas presidia, governava, administrava e legislava, os ideólogos do Estado Novo 

abandonaram os argumentos legais e passaram a defender a tese de que, do ponto de vista 

sociológico, o poder pessoal era o único compatível com a cultura política brasileira19.  

Alguns autores defendiam que o poder pessoal seria uma característica essencial do 

estilo brasileiro de governança. Sustentava-se que a colonização portuguesa influenciou 

historicamente as instituições nacionais, favorecendo a centralização do poder pessoal do chefe 

do Executivo, algo que se manteve ao longo dos regimes monárquico, republicano e do Estado 

Novo20. Essa linha de pensamento demonstra como a tradição e a cultura jurídica brasileira 

possuem o autoritarismo como um fenômeno introjetado culturalmente, além de que reproduz 

bem a ideia de que o autoritarismo, na cultura política brasileira, historicamente, costuma-se 

buscar uma figura centralizadora, como uma espécie de “retorno ao príncipe” – ideia que será 

debatida mais adiante no presente texto – a qual permanece até os dias atuais, mesmo após a 

redemocratização e a Constituição de 1988. Sobre isso, as observações de Lynch21 são 

pertinentes e esclarecedoras: 

O Estado Novo simplesmente restaurava a tradição monárquica do poder pessoal, 

perdida com o desvio liberal da Primeira República. Presidida pelo Cardeal Arcebispo 

do Rio, a cerimônia de inumação dos restos mortais do Imperador a 5 de dezembro de 

1939 na Catedral de Petrópolis, com a presença do Presidente Getúlio Vargas ao lado 

do Príncipe do Grão-Pará, confirmava a transmissão mística do poder monárquico, 

que fazia do ditador um Dom Pedro III e do Estado Novo, um Terceiro Reinado 

republicano22. 

 

 
17 Ibidem, p. 107-108. 
18 CARVALHO, O pecado original da República, cit. 
19 LYNCH, Entre o judiciarismo e o autoritarismo, cit., p. 108. 
20 Ibidem. 
21 Idem. 
22 Ibidem, p. 108-109. 
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Esse período também foi marcado pela tentativa de construir uma identidade nacional 

unificada através da repressão às diversidades regionais e culturais e a institucionalização do 

carnaval carioca, organizado pelo Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP), bem como 

a utilização do samba como símbolo da identidade nacional e representação do que é ser 

brasileiro23. Políticas trabalhistas centralizadas foram implementadas para cooptar as classes 

populares urbanas enquanto se reprimiam movimentos sindicais independentes, além de que o 

DIP também buscava moldar uma narrativa oficial que exaltava Vargas como líder carismático 

e paternalista. 

A centralização promovida durante a Era Vargas teve impactos duradouros na 

estrutura do Estado brasileiro. Embora tenha sido encerrada formalmente em 1945 com a 

deposição de Vargas e a redemocratização do país – a qual não durou muito tempo –, muitos 

dos mecanismos institucionais criados nesse período continuaram a influenciar as práticas 

políticas brasileiras nas décadas seguintes. A concentração de poder no Executivo tornou-se 

uma característica recorrente da política brasileira, enquanto as tensões entre autoritarismo e 

democracia continuaram a marcar os debates sobre governança no país. 

Assim, a Era Vargas representou não apenas um momento de ruptura com o passado 

oligárquico da Primeira República, mas também um laboratório para experimentações 

autoritárias que moldariam profundamente as instituições brasileiras ao longo do século XX. A 

combinação entre centralização administrativa, repressão política e construção simbólica de 

uma identidade nacional deixou marcas profundas na cultura política brasileira, perpetuando 

desafios à consolidação democrática mesmo após o fim do regime varguista. 

 

2.3 A “legalidade autoritária” e o Regime Militar (1964-1985) 

A ideia de "legalidade autoritária", trazida por Paixão24 é um conceito central para que 

se compreenda a peculiaridade do regime militar brasileiro (1964-1985), o qual buscou, das 

mais diferentes formas, legitimar suas ações autoritárias por meio de um discurso jurídico que 

conciliava práticas de exceção com a manutenção de uma aparência institucional. Essa ideia 

revela como o regime utilizou categorias do constitucionalismo moderno, como o poder 

constituinte, para justificar a ruptura com a ordem democrática e consolidar seu poder durante 

os anos de 1964 até 1985. 

 
23 SCHWARCZ; STARLING, Brasil, cit. 
24 PAIXÃO, Cristiano. Autonomia, democracia e poder constituinte: disputas conceituais na experiência 

constitucional brasileira (1964-2014). Quaderni fiorentini per la storia del pensiero giuridico moderno, n. 1, p. 

415-458, 2014. 
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O golpe de 1964 marcou uma transformação na ordem constitucional brasileira, mas 

não no sentido de uma ruptura total com as instituições existentes. Embora tenha deposto um 

governo democraticamente eleito, o regime militar optou por manter estruturas como o 

Congresso Nacional, os tribunais e os partidos políticos (ainda que sob controle rígido). 

Conforme expõe Paixão25, essa estratégia visava conferir uma aparência de continuidade 

institucional, mesmo enquanto se implementavam medidas repressivas e antidemocráticas. A 

justificativa jurídica para essa nova ordem foi articulada já no Ato Institucional nº 1 (AI-1), que 

reivindicava a titularidade do "Poder Constituinte Revolucionário". Esse poder era apresentado 

como inerente à "revolução vitoriosa", capaz de destituir o governo anterior e instituir uma nova 

normatividade sem se submeter às regras da Constituição de 1946.  

Também é de suma Importância destacar que, nos Atos Institucionais subsequentes, o 

“Poder Constituinte Revolucionário”, como descreviam os militares, ainda era amplamente 

mencionado, de forma quase que didática, como mais uma tentativa de dar uma justificativa e 

um “teor legal” ao regime que havia dado um golpe utilizando o discurso da ameaça do 

comunismo à segurança nacional; a mesma ideia de segurança nacional utilizada anteriormente 

por Vargas, para justificar seu governo autoritário. 

O discurso jurídico do regime militar combinava elementos paradoxais. Por um lado, 

evocava conceitos como democracia e liberdade; por outro, suspendia direitos fundamentais e 

concentrava poderes no Executivo. Essa contradição é evidente no AI-5 (1968), que formalizou 

medidas extremas, como o fechamento do Congresso e a suspensão do habeas corpus em casos 

de crimes contra a segurança nacional. Mesmo nesse contexto, o preâmbulo do AI-5 reafirmava 

valores democráticos, revelando a tentativa do regime de justificar suas ações autoritárias 

dentro de um arcabouço jurídico. Conforme bem observado por Paixão26, estamos diante de um 

“regime de força que edita atos de exceção não necessita, a princípio, justificar suas razões.” 

A "legalidade autoritária" também se relaciona com a tradição bacharelesca brasileira, 

marcada pela centralidade das normas legais como instrumentos de poder político. Durante o 

regime militar, essa tradição manifestou-se na proliferação de atos normativos e na tentativa de 

"normalizar" a exceção.  

Como dito pelo historiador Carlos Fico, a « exuberância de leis e decretos durante o 

regime militar » pode ser compreendida, ainda que não completamente, por um « 

bacharelismo legiferante » que possui « larga tradição no Brasil » (23). E, de fato, é 

curioso notar a existência de tentativas de ‘normalizar’ a exceção, como no período 

Vargas, em que foi instalado um Tribunal de Segurança Nacional antes mesmo da 

 
25 Ibidem. 
26 Ibidem, p. 431. 
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decretação do Estado Novo. Esse tribunal julgava crimes políticos e oferecia menos 

garantias aos acusados27. 

 

Essa prática não era inédita na história brasileira; regimes anteriores, como o Estado 

Novo (1937-1945), também buscaram conferir legalidade às suas medidas autoritárias. 

Contudo, o regime militar inovou ao articular um discurso jurídico que se apropriava das 

categorias do constitucionalismo democrático para justificar sua permanência no poder. O que 

é interessante notar é a continuidade de tais práticas, ainda que, naquele momento, o Brasil 

estivesse passando por mais um período de ruptura em sua história jurídica, política e 

constitucional, demonstrando o legado e a permanência do autoritarismo durante os anos, onde 

a democracia pouco deu as caras e, quando deu, logo saiu de cena.  

Portanto, nota-se que esse modelo paradoxal de legalidade teve impactos duradouros 

na cultura jurídica brasileira. Ele evidencia como regimes autoritários podem instrumentalizar 

o direito para consolidar seu poder, criando uma fachada de legitimidade que dificulta 

resistências internas e externas. Além disso, levanta questões sobre os limites entre direito e 

política em contextos autoritários e sobre as possibilidades de resistência jurídica nesses 

regimes. 

A persistência desse legado deixado pela ditadura militar pode ser observada nas 

dificuldades enfrentadas pelo Brasil para lidar com as violações aos direitos humanos cometidas 

durante a ditadura e para consolidar plenamente os valores democráticos em sua cultura política 

e jurídica, que é o que se pretende demonstrar nas seções seguintes do presente texto.  

 

3 Ambiguidades da Constituição cidadã e persistências autoritárias pós regime 

militar 

A promulgação da Constituição de 1988 representou um marco na história política e 

jurídica brasileira, sendo amplamente celebrada como a "Constituição Cidadã". Contudo, 

apesar de seu caráter democrático e progressista, a nova ordem constitucional não foi capaz de 

romper completamente com as heranças autoritárias que marcaram a história do Brasil. As 

ambiguidades presentes no texto constitucional, as concessões feitas aos atores do regime 

militar durante a transição democrática e as crises institucionais contemporâneas revelam a 

persistência de práticas autoritárias na democracia brasileira. Esses traços se manifestam tanto 

nas disputas entre os Poderes Executivo e Judiciário quanto em eventos recentes, como os atos 

 
27 Ibidem, p. 429-430. 
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antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023, os quais serão mais bem detalhados nas subseções a 

seguir. 

A Constituição de 1988 foi concebida como uma resposta ao regime militar (1964-

1985) e às violações de direitos humanos que o caracterizaram. Seu preâmbulo enfatiza o 

compromisso com a construção de uma sociedade democrática, justa e pluralista. No entanto, 

a transição negociada que marcou o processo constituinte resultou em ambiguidades que 

permitiram a sobrevivência de resquícios autoritários no novo ordenamento jurídico28. 

Durante a Assembleia Constituinte, setores ligados ao regime militar exerceram forte 

influência sobre o texto final, garantindo a manutenção de dispositivos que preservavam 

privilégios institucionais e limitavam mudanças estruturais profundas. Como exposto por 

Zaverucha29, a Constituição de 1988 não soube lidar com o aparelho policial criado durante o 

regime militar. A atuação de organizações militares em atividades de polícia, como a polícia 

militar e a defesa civil com o corpo de bombeiros, ao lado da polícia civil, continuaram, 

constitucionalmente, a defender mais o Estado do que o cidadão.  

Um outro exemplo emblemático é o artigo 142 da Constituição, que estabelece as 

Forças Armadas como garantidoras da "lei e da ordem". Embora esse dispositivo tenha sido 

incluído como uma tentativa de acomodar interesses militares no contexto da redemocratização, 

ele se tornou objeto de interpretações controversas que legitimam intervenções autoritárias em 

momentos de crise institucional. 

Além disso, a transição democrática foi marcada por concessões significativas aos 

atores do regime anterior, como a Lei da Anistia de 1979, que garantiu impunidade para crimes 

cometidos por agentes do Estado durante a ditadura militar.  

Ao contrário do que ocorreu em outros países da América do Sul que também passaram 

por regimes de exceção, como a Argentina e o Chile, no Brasil, por conta da Lei de Anistia, ao 

incluir agentes do Estado que cometeram tortura, desaparecimentos forçados e diversas outras 

violações de direitos humanos impedem que esses crimes sejam devidamente investigados e 

julgados. A interpretação dominante da Lei de Anistia no Brasil como um instrumento de "mão 

dupla" perpetua um sistema de impunidade que dificulta o avanço da justiça de transição no 

país30. 

 
28 ZAVERUCHA, Jorge. Relações civil-militares: o legado autoritário da Constituição brasileira de 1988. In: 

TELES, Edson; SAFATLE, Vladmir (orgs.). O que resta da ditadura: a exceção brasileira. São Paulo: Boitempo, 

2010, p. 108. 
29 Ibidem. 
30 PEDRETTI, Lucas. A transição inacabada: Violência de Estado e direitos humanos na redemocratização. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2024. 
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Casos emblemáticos levados ao Sistema Interamericano e Direitos Humanos, como os 

casos Gomes Lund31 e outros vs. Brasil e Vladimir Herzog32 vs. Brasil, onde houve diversas 

violações de normas Ius Cogens33, nunca tiveram sua sentença condenatória devidamente 

cumprida no Brasil. Isso por conta das implicações trazidas pela Lei de Anistia e as 

consequentes discussões que a mesma, juntamente com os casos em questão, levantam acerca 

da soberania no Direito Internacional.  

Essa legislação não apenas dificultou processos de justiça de transição, mas também 

contribuiu para perpetuar uma cultura de tolerância em relação às práticas autoritárias e impedir 

uma verdadeira conciliação com o passado autoritário brasileiro – ou os passados autoritários 

–, inscrevendo a memória histórica, em diversos momentos, dentro de um cenário de disputa 

entre narrativas.  

Conforme muito bem observado por Walter Benjamin34 nas famosas “teses sobre o 

conceito de história”, a história é escrita pelos vencedores. No Brasil, a escrita da história da 

transição pós 1964, foi – e tem sido escrita – pelos militares. A Lei de Anistia de 1979 é tanto 

o documento da cultura, quanto o documento da barbárie dessa história mal contada. 

A Lei de Anistia é uma imposição do esquecimento, é uma tentativa de apagar, ignorar 

e fazer de conta que nunca aconteceu, “como se não houvesse havido tal crime, tal dor, tal 

trauma, tal ferida no passado”35. Citando Ricoeur, Gagnebin36 nos lembra que a imposição de 

um esquecimento significa também uma única forma de lembrar, uma memória impedida, que 

vai lutar para poder voltar. Trata-se – a anistia – de uma tentativa de manipular a memória 

pública, “uma tentativa pseudojurídica de apagar os fatos”37.  

Cumpre esclarecer que, conforme nos demonstra Gagnebin, citando Adorno em sua 

conferência “O que significa: elaboração do passado”, não se trata de uma defesa de um registro 

da culpabilização perpétua e da queixa, nem uma comemoração incessante nem uma 

 
31 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Gomes Lund y otros (“Guerrilha do 

Araguaia”) vs. Brasil. Sentença de 24 nov. 2010. San José da Costa Rica, Corte IDH, 2010. 
32 CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. Caso Herzog e outros vs. Brasil. Sentença de 15 

mar. 2018. San José da Costa Rica, Corte IDH, 2018. 
33 Normas de natureza superior que refletem valores e princípios fundamentais para a convivência pacífica e a 

justiça global são conhecidas como Ius Cogens. Essas normas transcendem o princípio do consentimento entre os 

Estados e estabelecem obrigações universais. Práticas como tortura ou desaparecimentos forçados não apenas 

violam os direitos das vítimas diretas, mas também representam uma grave ameaça à ordem jurídica internacional. 

Nesse contexto, o Ius Cogens garante que tais crimes sejam imprescritíveis e não sujeitos a anistia, fortalecendo o 

dever dos Estados de investigar, julgar e punir os responsáveis por essas violações. 
34 BENJAMIN, Walter. Obras escolhidas. Magia e técnica, arte e política. São Paulo: Brasiliense, 2012. 
35 GAGNEBIN, Jeanne Marie. O preço de uma reconciliação extorquida. In: TELES, Edson; SAFATLE, Vladmir. 

O que resta da ditadura: a exceção brasileira. São Paulo: Boitempo, 2010, p. 179. 
36 Ibidem. 
37 RICOEUR, Paul. A memória, a história, o esquecimento. Trad. Alain François. Campinas: Editora da Unicamp, 

2007. 
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heroicização das vítimas, mas de um esclarecimento (Aufklärung), em termos de um idealismo 

alemão, ou – em termos Freudianos – de um trabalho de elaboração e de luto(a) contra a 

repetição e o ressentimento38. Para a autora: 

A exigência de não esquecimento não significa um apelo a comemorações solenes, 

mas uma tarefa de análise que deveria produzir instrumentos de reflexão para 

esclarecer também o presente, para evitar a repetição incessante, sob novas formas, 

das políticas de exclusão e de genocídio: “direcionar seu pensamento e seu agir de tal 

forma que Auschwitz não se repita, que nada de semelhante aconteça, resume o autor 

(Adorno) na Dialética negativa39. 

 

Para um leitor e observador atento, percebe-se que, durante o passado e o presente, o 

brasil não tem cumprido com sua tarefa de elaborar o passado e os espectros do autoritarismo 

presentes na cultura jurídica e política brasileira, de tempos em tempos, reaparecem, como 

poderá ser observado nas subseções seguintes.  

 

4 Crises institucionais contemporâneas, o 8 de janeiro de 2023 e o artigo 142 da 

Constituição 

As ambiguidades herdadas da transição democrática se refletem nas crises 

institucionais que têm caracterizado a política brasileira nas últimas décadas. Uma das 

manifestações mais evidentes dessa dinâmica é a disputa entre os Poderes Executivo e 

Judiciário pelo papel de "poder moderador", uma ideia que remonta ao período imperial 

brasileiro e que já foi exposta nas seções anteriores do presente texto. 

No contexto contemporâneo, essa disputa tem se intensificado em momentos de 

polarização política e instabilidade institucional. O Executivo frequentemente acusa o 

Judiciário de interferir em suas prerrogativas constitucionais, enquanto o Judiciário assume um 

papel ativo na contenção do Executivo em situações consideradas abusivas ou 

inconstitucionais. Essa relação tensa reflete não apenas um desequilíbrio entre os poderes, mas 

também uma dificuldade estrutural em consolidar práticas democráticas baseadas no diálogo e 

na cooperação institucional. 

Outras manifestações do espectro do autoritarismo brasileiro no presente podem ser 

encontradas nos atos antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023, com suposto fundamento no 

artigo 142 – resquício do regime de 1964 – da Constituição de 1988. O artigo 142 diz: "As 

Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições 

nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a 

 
38 GAGNEBIN, O preço de uma reconciliação extorquida, cit., p. 179. 
39 Ibidem, p. 184. 
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autoridade suprema do presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 

poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem.".  

Uma contradição visível logo de cara no mencionado dispositivo constitucional 

merece ser mencionado. Segundo Agamben40, relendo o famoso texto de Schmitt no qual o 

autor discorre sobre Teologia Política e o Estado de Exceção41, afirma que o soberano, o qual 

possui o poder legal de decretar a suspensão da lei, coloca-se legalmente fora da lei. Como pode 

o artigo 142 se submeter e garantir a Constituição ao mesmo tempo? Ainda que não tenha como 

desenvolver essa ideia mais a fundo no presente artigo, é de suma importância pensar sobre tal 

contradição.   

Esse dispositivo tem sido frequentemente interpretado por setores políticos e sociais 

como uma autorização para intervenções militares em situações de crise institucional, indicando 

que as forças armadas seriam uma espécie de “poder moderador”. Embora essa interpretação 

não encontre respaldo jurídico sólido, ela tem sido amplamente disseminada em discursos 

públicos, inclusive de juristas42, especialmente em momentos de polarização política.43 

Em contrapartida ao discurso pró forças armadas como detentora de um poder 

moderador, o Ministro Dias Toffoli, então Presidente do Supremo Tribunal Federal afirmou 

que o guardião da Constituição Federal é o Supremo Tribunal Federal44 e que qualquer 

interpretação que leve as forças armadas como Poder Moderador é incabível45. Entretanto, o 

mesmo Ministro viria a falar posteriormente que o Supremo Tribunal Federal exerce um 

controle de poder moderador46. 

Essa disputa coloca novamente em debate a questão do poder moderador no imaginário 

da cultura jurídica e política brasileira, herança do antigo poder imperial. O que é interessante, 

é perceber a atualidade das discussões na contemporaneidade, em um cenário de crise 

democrática e desconfiança nas instituições, inclusive no próprio STF, o qual recebe inúmeras 

críticas por exercer uma atuação política que, em diversos momentos, coloca em xeque os 3 

poderes, agravando ainda mais o cenário de crise democrática. 

 
40 AGAMBEN, Giorgio. Homo Sacer: o poder soberano e a vida nua. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2002.   
41 SCHMITT, Carl. Teología política. Madrid: Editorial Trotta, 2009. 
42 MARTINS, Ives Gandra. Cabe às Forças Armadas moderar os conflitos entre poderes. CONJUR, São Paulo, 

2020. 
43 SCHROEDER, Lucas. O que diz o artigo 142 da Constituição, citado por Cid em delação e que embasaria golpe 

de Estado. CNN Brasil, São Paulo, 2024. 
44 PONTES, Felipe. Toffoli diz que forças armadas não podem ser poder moderador. Agência Brasil, Brasília, 

2020. 
45 LYNCH, Entre o judiciarismo e o autoritarismo, cit. 
46 COSTA, Cristyan. Toffoli afirma que Brasil vive semipresidencialismo sob controle do poder moderador do 

STF. Revista Oeste, São Paulo, 2021. 
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A origem dessa interpretação remonta às ambiguidades herdadas da transição 

democrática brasileira. Durante o processo constituinte, o artigo 142 foi incluído como uma 

tentativa de acomodar interesses militares no contexto da redemocratização, mas sem prever 

claramente os limites de atuação das Forças Armadas. Essa lacuna permitiu que o dispositivo 

fosse apropriado por discursos autoritários que defendem a intervenção militar como solução 

para crises políticas. 

Além disso, entende-se que o uso estratégico dessas narrativas por atores políticos 

evidencia uma tentativa de deslegitimar instituições democráticas, como o Congresso Nacional 

e o Supremo Tribunal Federal (STF). Ao invocar interpretações jurídicas controversas, esses 

atores buscam criar um ambiente de instabilidade institucional que justifique medidas 

excepcionais, muitas vezes à margem da legalidade. 

O artigo 142, narrado pelos juristas bolsonaristas, apareceu nos momentos mais 

críticos da administração do Governo Federal que se irmanava aos militares; 

inclusive, logo após a vitória do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva no segundo turno 

das Eleições Gerais de 2022. Com o fatídico Oito de Janeiro de 2023, mais tarde, não 

foram pontuais as narrativas que as enquadravam como poder deliberante, 

incrementadas com duas minutas de Golpe de Estado encontradas em arquivos 

pessoais de Anderson Torres, ex-ministro do Governo Bolsonaro e de Mauro Cid, 

escudeiro canino do ex-presidente. Na cena, as duas minutas tinham cérebro jurídico 

para encorpar razões constitucionais de uma intervenção militar a partir da redação e 

da interpretação do artigo 142 da CF/8847. 

 

Como exposto por de Moraes e de Mello Mendes Filho48, a invocação do dispositivo 

do artigo 142 da Constituição de 1988 pós-eventos do 8 de janeiro de 2023 se tornaram ainda 

mais constantes. Os atos antidemocráticos ocorridos em 8 de janeiro de 202349 representam o 

exemplo emblemático das persistências autoritárias na cultura política brasileira. Naquele dia, 

manifestantes invadiram as sedes dos Três Poderes em Brasília – Palácio do Planalto, 

Congresso Nacional e Supremo Tribunal Federal –, promovendo destruição e violência em 

nome da contestação ao resultado das eleições presidenciais de 2022. 

Esses atos não podem ser compreendidos isoladamente; eles são expressão 

contemporânea de uma longa tradição autoritária enraizada na história brasileira. A ideia do 

"retorno ao príncipe", ou seja, a busca por lideranças centralizadoras capazes de resolver crises 

institucionais por meio da força ou da ruptura democrática, esteve presente nos discursos dos 

 
47 MORAES, Gabriel Alberto Souza de; MENDES FILHO, Sérgio Fiuza de Mello. As Linhas do Tempo 

Constitucional de 1988: Entre originalismo e usos partidários da história para um desenho democrático dos 

militares no debate judicial sobre o artigo 142. Revista Direito e Humanidades, v. 1, n. 1, p. 35-72, 2024. 
48 Ibidem. 
49 Para mais informações: RICUPERO, Bernardo. O que foi o 8 de janeiro?. Jornal da USP, São Paulo, 8 jan. 

2024. 
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organizadores e participantes desses eventos, onde a figura das foças armadas e do ex-

presidente derrotado nas eleições, Jair Bolsonaro, era invocada como liderança.  

Historicamente, momentos semelhantes ocorreram no Brasil em contextos de 

instabilidade política e polarização social. Exemplos incluem o golpe militar de 1964 e os 

movimentos populistas liderados por figuras como Getúlio Vargas e João Goulart50. Em todos 

esses casos, manifestações populares foram mobilizadas para legitimar ações autoritárias ou 

rupturas institucionais sob o pretexto da defesa da ordem pública ou dos interesses nacionais. 

A comparação entre os atos de 8 de janeiro e esses episódios históricos revela 

continuidades importantes na cultura política brasileira. Embora os contextos sejam distintos, 

ambos refletem uma dificuldade estrutural em consolidar práticas democráticas sustentáveis e 

uma tendência recorrente à solução autoritária para crises institucionais.  

A análise das persistências autoritárias na democracia pós-1988 demonstra como 

traços históricos continuam a influenciar o presente político brasileiro. As ambiguidades da 

Constituição de 1988, as crises institucionais contemporâneas e os atos antidemocráticos 

recentes ilustram os desafios enfrentados pela democracia brasileira na superação das heranças 

autoritárias que marcam sua história. 

 

5 O retorno ao príncipe como o paradigma histórico da cultura jurídica e política 

brasileira  

Outro elemento central das narrativas autoritárias no Brasil contemporâneo é o 

populismo, entendido aqui como uma estratégia política que reforça a centralização do poder 

em lideranças carismáticas51 e deslegitima as instituições democráticas. O populismo brasileiro 

tem raízes históricas profundas e se manifesta tanto à direita quanto à esquerda do espectro 

político, refletindo uma cultura política marcada pela busca por figuras salvadoras. Daí vem a 

hipótese do presente artigo, isto é, um eterno retorno ao príncipe, aqui entendido como essa 

figura centralizadora não apenas representada, inicialmente, pela monarquia portuguesa que 

aqui colonizou, mas também ao príncipe no sentido exposto por Maquiavel em “O Príncipe”.  

Para Maquiavel, o Príncipe que deseja conservar seu poder deve aprender a não agir 

virtuosamente em todos os casos, mas sim, utilizar mecanismos de dissimulação quando for 

necessário para conservar seu poder52. Durante a história jurídica e política brasileira, na qual 

 
50 SCHWARCZ; STARLING, Brasil, cit. 
51 WEBER, Max. Economia e sociedade. 4. ed. Brasília: UnB, 2000. 
52 SKINNER, Quentin. As fundações do pensamento político moderno. Trad. Renato Janine Ribeiro e Laura 

Teixeira Motta. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 
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o autoritarismo foi figura central e frequente, são inúmeras as vezes em que os Governantes 

utilizaram tais tipos de mecanismos e agiram de forma não virtuosa, seja para manter o poder 

ou para causar uma ruptura.  

As lideranças populistas frequentemente utilizam discursos que apelam à vontade 

popular para justificar ações que minam as instituições democráticas. Esses discursos 

apresentam as lideranças como representantes diretos do povo, em oposição às elites políticas 

ou às instituições tradicionais, vistas como corruptas ou ineficazes. Essa retórica contribui para 

polarizar a sociedade e enfraquecer os mecanismos institucionais de controle e equilíbrio entre 

os poderes. 

No contexto brasileiro recente, exemplos desse fenômeno incluem tanto a retórica 

antissistêmica adotada por Jair Bolsonaro quanto estratégias discursivas utilizadas por outros 

líderes em períodos anteriores. Em ambos os casos, observa-se uma tendência à concentração 

de poder no Executivo e à deslegitimação das demais instituições democráticas. Essa dinâmica 

reflete não apenas uma crise institucional, mas também uma fragilidade cultural em relação à 

aceitação plena dos valores democráticos. 

As raízes, entretanto, são profundas. Para citar apenas um exemplo, Francisco 

Campos, um dos mais influentes juristas brasileiros associados ao pensamento autoritário, 

desempenhou um papel central em diversos momentos da história constitucional brasileira. 

Campos, muito influenciado pelo constitucionalismo antiliberal de Carl Schmitt53, foi o 

responsável por redigir a Constituição de 1937, a chamada Constituição “Polaca”, a qual 

consolidou juridicamente o regime autoritário do Estado Novo Varguista. Inspirada em 

modelos fascistas europeus e rejeitando o constitucionalismo liberal, essa Constituição reforçou 

a centralização extrema do poder executivo, permitindo ao presidente governar por decretos-

leis e restringindo severamente direitos fundamentais e liberdades políticas54.  

Posteriormente, em 1964, Francisco Campos também redigiu o Ato Institucional nº 1 

(AI-1), que serviu como base jurídica para legitimar o golpe militar daquele ano. O AI-1 

estabeleceu um autoritarismo legalizado, utilizando conceitos como poder constituinte 

revolucionário para justificar a ruptura institucional e conferir aparência de legitimidade ao 

regime militar. Campos articulou teoricamente a ideia de que a revolução vitoriosa se auto-

investia de poderes constituintes ilimitados, dispensando qualquer legitimação democrática 

 
53 MEIRA, Victor Augusto de Oliveira; SIMÕES, Sandro Alex de Souza; PINHEIRO, Victor Sales. Análise da 

Constituição do Estado novo brasileiro a partir da ideia de constitucionalismo antiliberal de Carl 

Schmitt. Suffragium-Revista do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, v. 11, n. 19, 2020. 
54 SANTOS, Marco Antônio Cabral dos. Francisco Campos: um ideólogo para o Estado Novo. Locus, v. 13, n. 2, 

2007. 
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prévia55. A atuação jurídica e política de Francisco Campos ilustra claramente a persistência 

histórica do autoritarismo na cultura jurídica e política nacional. 

Outro ponto que merece a devida atenção é o impacto religioso, em especial o papel 

da bancada pentecostal e neopentecostal no Brasil, bem como a noção de “cristofascismo”, 

proposta pela Teóloga Dorothee Sölle e desenvolvida no Brasil pelo professor, historiador e 

teólogo Fábio Py56. O “cristofascismo” caracteriza-se pela apropriação de uma teologia 

fundamentalista por governos autoritários, promovendo a defesa de uma família idealizada 

cristã e oposição às políticas públicas voltadas para minorias sociais57. No contexto brasileiro 

recente, o governo Jair Bolsonaro exemplifica essa dinâmica, utilizando-se da aliança com 

setores religiosos fundamentalistas para sustentar um projeto político autoritário e ultraliberal, 

marcado pelo discurso intolerante à diversidade e pela hostilidade às instituições democráticas.  

Nesse sentido, é importante destacar que o crescimento das igrejas neopentecostais no 

Brasil trouxe consigo uma nova força política, caracterizada pela formação de partidos 

diretamente ligados às igrejas e pela ocupação de cargos estratégicos no Estado brasileiro58. 

Esse fenômeno reforça a hipótese central do artigo sobre a persistência histórica do 

autoritarismo na cultura jurídica e política brasileira. A busca por lideranças carismáticas e 

centralizadoras encontra eco em discursos religiosos que legitimam práticas autoritárias sob o 

pretexto de defesa da moralidade cristã e da ordem social tradicional. Ainda que não seja o 

objetivo central do artigo, pesquisas acerca da relação entre o autoritarismo e religião na cultura 

jurídica e política brasileira merecem uma atenção especial pela historiografia crítica, sendo um 

importante tema ainda a ser debatido.  

Assim, as crises institucionais geradas por esses discursos também revelam a 

dificuldade estrutural do Brasil em consolidar práticas democráticas sustentáveis. Nas últimas 

décadas, o par “Esquerda e Direita” utilizado pelo discurso popular é exemplificativo para que 

se compreenda de que forma a ideia de uma figura centralizadora como a única solução está 

enraizada na cultura brasileira, ignorando um verdadeiro debate democrático como um caminho 

mais saudável. Essa eterna busca pelo príncipe e a centralização do poder em lideranças 

carismáticas enfraquece os mecanismos institucionais necessários para garantir a estabilidade 

democrática e cria um ambiente propício para práticas autoritárias, independente do espectro 

 
55 CHUEIRI, Vera Karam de; CÂMARA, Heloísa Fernandes. (Des) ordem constitucional: engrenagens da 

máquina ditatorial no Brasil pós-64. Lua Nova, n. 95, p. 259-288, 2015. 
56 PY, Fábio. Pandemia cristofascista. São Paulo: Recriar, 2020. 
57 Ibidem. 
58 Ibidem. 
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político, assim como soluções simplistas para problemas complexos, muitas vezes ignorando 

os limites institucionais e legais. 

 

6 Conclusão 

A análise apresentada ao longo deste artigo revelou como o autoritarismo se 

consolidou como um elemento estrutural da cultura jurídica e política brasileira, influenciando 

práticas institucionais e sociais desde o período imperial até os dias atuais. Essa longa tradição 

autoritária, marcada pela centralização do poder e pela busca por lideranças carismáticas, 

reflete-se tanto na história constitucional do país quanto nas crises institucionais 

contemporâneas. Mesmo após a promulgação da Constituição de 1988, que simbolizou um 

marco democrático, resquícios desse autoritarismo permanecem evidentes, dificultando a 

consolidação plena do Estado Democrático de Direito. 

A ideia de "retorno ao príncipe", explorada neste estudo, mostrou-se uma ferramenta 

conceitual útil para compreender a recorrência de soluções centralizadoras em momentos de 

crise política. A busca por figuras salvadoras ou lideranças fortes, frequentemente associada ao 

populismo, evidencia a fragilidade das instituições democráticas brasileiras e reforça práticas 

que minam o debate plural e democrático. Essa dinâmica foi claramente ilustrada pelos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro de 2023, que não surgiram isoladamente, mas sim como 

expressão contemporânea de uma tradição histórica autoritária e do populismo, reforçando a 

centralização do poder em lideranças carismáticas e deslegitimando as instituições 

democráticas. 

Além disso, as ambiguidades da Constituição de 1988 – como o artigo 142 e sua 

interpretação controversa – demonstram como concessões feitas durante a transição 

democrática permitiram a sobrevivência de práticas autoritárias no ordenamento jurídico. Essas 

ambiguidades têm servido como base para discursos revisionistas que deslegitimam as 

instituições democráticas e promovem soluções autoritárias em momentos de polarização 

política. 

Portanto, compreender as raízes históricas do autoritarismo no Brasil é essencial para 

enfrentar os desafios impostos à consolidação democrática. Reconhecer essas continuidades 

históricas não implica resignação, mas sim um chamado à reflexão crítica sobre os caminhos 

necessários para superar as heranças autoritárias que ainda permeiam a cultura jurídica e 

política brasileira. Somente por meio de um compromisso coletivo com os valores democráticos 

e com uma historiografia crítica do direito será possível construir um futuro em que o Estado 
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Democrático de Direito esteja plenamente consolidado no Brasil e o fantasma do autoritarismo 

seja plenamente exorcizado. 
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